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Editorial
José Pacheco [Director]

Tenho que confessar o incómodo que senti por ser este

o meu primeiro editorial, enquanto novo director da re-

vista, por se tratar de um número extra, dedicado à in-

terrupção voluntária da gravidez.

Incómodo porque a questão da legalização do aborto,

por vontade da mulher ou do casal, há muito que devia

estar resolvida. Mesmo que, por princípio, não goste de

invocar o que acontece noutros países, como argumen-

to seja para o que for, a mim e à maioria dos leitores,

dará que pensar o facto de, na Europa dita civilizada,

só a Irlanda não ter legalizado o aborto.

Incómodo ainda porque entendo que um referendo só

faz sentido quando a questão a referendar afecta direc-

tamente todos os eleitores. Esse não é o caso da Inter-

rupção Voluntária da Gravidez. Primariamente porque

só diz respeito às mulheres em idade fértil e aos seus

companheiros. Também porque diz respeito a uma par-

te da população que, apesar de estar em idade fértil,

nem sequer tem idade legal para votar. 

Incómodo ainda porque as pessoas que, com toda a le-

gitimidade, irão votar NÃO, já têm toda a liberdade de

não abortar e, vencendo o SIM, como espero que acon-

teça, com ela continuarão. Nesse sentido, os votantes

do NÃO são uma brigada moral, na medida em que o

voto que exprimem nada irá alterar em relação a si pró-

prios mas irá impor aos outros aquilo que é a sua cons-

ciência e a sua moral sobre a questão do aborto.

Incómodo ainda porque se trata, efectivamente, de uma

questão de consciência. E, sendo-o, não devia ser su-

jeita a referendo. Simplesmente, o que de há muito as

mulheres portuguesas precisam é de uma lei que lhes

permita interromper uma gravidez indesejada em con-

dições seguras e dignas. Provavelmente, isso só não

aconteceu porque, efectivamente, os grandes partidos

portugueses sempre esqueceram que, de facto, há 30

anos que vivemos num estado laico. 

Incómodo ainda pela hipocrisia dos que entendem que

os «motivos económicos» não são bons motivos. Em

meu entender ou são muito ricos ou fazem pouco uso

da inteligência. Na verdade, no momento em que fomos

forçados a mergulhar no neo-liberalismo, a única cer-

teza que o Estado nos assegura é a incerteza. Mesmo

que aceite que, primariamente, um filho represente um

compromisso afectivo, implica igualmente um compro-

misso económico de longo prazo, para os pais.

Se, no futuro, ainda restar alguma coisa do Estado So-

cial, este há-de confrontar-se com os problemas ineren-

tes às crianças negligenciadas, maltratadas e afectadas

pela falta de recursos dos pais para as manter vivas e

propiciar-lhes a educação que merecem. 

Neste contexto, os motivos económicos são tão váli-

dos como outros e, numa análise última, são até um

paradigma de que a maioria dos nossos jovens quer

assumir uma paternidade responsável, na medida em

que querem garantir que dispõem de meios para asse-

gurar o desenvolvimento dos seus filhos em condições

dignas. É por isso que, quando os métodos anti-con-

cepcionais falham querem ter o direito de poder optar

pelo recurso à interrupção voluntária da gravidez.

Incómodo ainda pelos argumentos de ocasião. Os gru-

pos que defendem o NÃO são moralmente irresponsá-

veis porque depois de andarem décadas a defender os



«métodos naturais», quando chega a época referendá-

ria passam a aceitar «todos os métodos anti-concep-

cionais» e mesmo os que, incorrectamente, chamam

de abortivos para argumentarem que votar SIM, por-

que agora já não se justifica. São afectados de fraca

memória porque efectivamente sempre estiveram

contra a legalização do aborto. Agora, porque já não se

justifica e antes quando havia muitos e se faziam,

como dizem, no vão da escada. Aliás é preciso dizer,

sem tibiezas, que os «métodos naturais», pela sua ele-

vada ineficácia, estão seguramente entre os que mais

frequentemente conduziram as mulheres à necessida-

de de ter que realizar um aborto. São argumentos de

desespero, porque sabem que, desta vez, o NÃO não

vai assegurar a maioria dos eleitores. Como é, de res-

to, sinal de desespero, é a multiplicação de movimen-

tos a favor do NÃO, porque precisam de mais tempos

de antena e porque querem dar a impressão de que

são muitos. Quem está seguro da força das suas con-

vicções não precisa de subterfúgios. Quem se socorre

deles e de argumentos de ocasião é porque pressente

a derrota do seu ideário.

A interrupção voluntária da gravidez não é um método

anti-concepcional. Pode ter sido até à década de ses-

senta mas hoje não o é. Não tenho dúvidas que, hoje

em dia, quase todas as mulheres sabem que existem

métodos anti-concepcionais. Mas, como em outra

qualquer área da vida, as pessoas erram e falham. Nas

estradas portuguesas existem inúmeros acidentes,

apesar de todos sabermos o que devemos fazer para

os prevenir. Existem padres que para encobrir as rela-

ções ilícitas com as suas companheiras, acabam por

colaborar na realização de abortos ilegais. Existem pa-

dres que têm relações sexuais com crianças e sabem

que não as deviam ter. E poderia continuar a enumerar

um enorme rol de acontecimentos que «não deveriam

acontecer» mas que… acontecem. Os exemplos negati-

vos da classe eclesiástica que, com frequência, aborda

a questão do aborto com soberba e pouca tolerância

relativamente aos que erram e falham.

Para finalizar, os meus parabéns à equipa da APF que

conseguiu realizar este importante estudo sobre o

aborto em Portugal. Mais importante ainda se eu con-

siderar que o Parlamento português, no rescaldo do

anterior referendo, se comprometeu a fazer um estudo

deste tipo, sem que nunca tivesse sido capaz de o fazer.

Este estudo, infelizmente, veio mostrar que o aborto

ainda continua a ser, pela frequência com que acon-

tece, uma questão que não se pode menorizar.

Neste contexto, é meu dever moral apelar a que se

vote SIM no próximo referendo para que as mulheres

portuguesas tenham a possibilidade de se socorrer do

aborto como meio de solucionar gravidezes não dese-

jadas em condições seguras e dignas. x

E d i t o r i a l
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INTRODUÇÃO

Nas últimas três décadas, a questão do aborto tem si-

do um tema de intensos debates públicos na socieda-

de portuguesa. 

O aborto ilegal e inseguro é, ainda hoje, um importante

problema que afecta a vida e a saúde de muitos milhares

de mulheres portuguesas, constituindo uma importan-

te causa de mortalidade e de morbilidade maternas.

Como é sabido, até 1984 a IVG era totalmente proibida

por lei e, depois de 1984, a lei 6/84 não veio alterar subs-

tancialmente a situação. Por um lado, o articulado da lei

não inclui de forma explícita a maior parte das razões

pelas quais as mulheres abortam e que são motivos de

ordem pessoal, emocional, familiar ou social. Por outro

lado, a lei 6/84 foi interpretada da forma mais restritiva

possível e, mesmo assim, muitos hospitais não a apli-

cam ou aplicam-na de forma selectiva, “escolhendo” al-

gumas das situações previstas e ignorando outras.

A despenalização da IVG começou por ser uma reivin-

dicação dos movimentos de mulheres no pós 25 de

Abril. Foi objecto de debates parlamentares em 1982,

1983/84, 1997, 1998 e 2004. Foi objecto de um refe-

rendo em 1998, em que a vitória dos opositores à des-

penalização do aborto acabou por travar quaisquer

mudanças legais e manter a situação. Houve diversos

julgamentos de mulheres e profissionais que abalaram

a opinião pública nacional e internacional e estamos,

no momento em que este estudo é apresentado, em

plena preparação de um novo referendo.

Jornalistas e órgãos de comunicação social foram tam-

bém revelando os contornos dramáticos do aborto in-

seguro e clandestino em Portugal. 

Como é também do conhecimento público, a Associa-

ção para o Planeamento da Família tem como um dos

seus temas de trabalho a questão da interrupção vo-

luntária de gravidez ou do aborto provocado.

A abordagem deste tema surgiu naturalmente pelo ex-

tenso trabalho que a APF desenvolve há cerca de 40

anos na promoção da saúde sexual e reprodutiva das

mulheres portuguesas, de todas as idades, condições

geográficas e condições sociais.

Desde cedo, a APF foi sendo confrontada com inúme-

ras situações de mulheres com uma gravidez não dese-

jada em curso e que recorriam à APF em busca de

informações e de apoio.

Por outro lado, numerosos associados e associadas,

dirigentes e voluntários da APF são profissionais que

trabalham em centros de saúde, hospitais e outros es-

tabelecimentos de saúde, tendo de lidar, no dia a dia,

com estas mesmas situações de angústia, de procura

de apoio sem sucesso ou, pior ainda, têm de se con-

frontar com as complicações resultantes de abortos

clandestinos ou com abortos incompletos. 

É também sabido que a APF tem defendido publica-

mente a necessidade de a lei ser mudada, no sentido

de passar a integrar os aspectos ordem emocional e

social.

A Situação do Aborto 
em Portugal: Práticas,

Contextos e Problemas
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Fazêmo-lo porque defendemos a maternidade/pater-

nidade consciente e desejada e porque pensamos que

as mulheres e os casais têm o direito de tomar decisões

em contextos que vão afectar profundamente as suas

vidas e o seu futuro. 

Fazêmo-lo porque está em causa a saúde física e psí-

quica de dezenas de milhares de mulheres. Como é in-

ternacionalmente reconhecido, o aborto clandestino é

um problema de saúde pública. 

O recurso ao aborto deve ser reduzido e prevenido

através do uso de contracepção segura e eficaz. Mas

se as mulheres desejarem interromper uma gravidez

que não desejam devem poder fazê-lo em condições

de segurança, de legalidade e dignidade. Ou seja, está

em causa o direito à saúde.

O problema e a situação do aborto em Portugal nunca

foram objecto de estudos à escala nacional que per-

mitissem traçar com algum rigor os contornos da situa-

ção, os contextos de ocorrência das gravidezes inde-

sejadas, as condições em que os abortos são feitos.

Houve diversos estudos de âmbito limitado pela di-

mensão e características das amostras investigadas.

Houve, noutros casos, estudos de natureza qualitativa

cujas conclusões não podiam ser generalizadas e tam-

bém algumas projecções que procuraram quantificar a

magnitude do problema do aborto em Portugal. No en-

tanto, existe de facto uma enorme lacuna de conheci-

mento sobre esta questão.

Há alguns anos, e em consequência do referendo de

1998, a Assembleia da República aprovou a realização

de um estudo sobre o aborto e a saúde reprodutiva em

Portugal. Mas de forma incompreensível, este estudo

nunca foi sequer objecto de concurso e, portanto, nun-

ca chegou a ser realizado.

Pelo exposto e procurando contribuir para colmatar a

lacuna atrás referida, a APF decidiu realizar um estudo

a que chamou “A Situação do Aborto em Portugal: Prá-

ticas, Contextos e Problemas”, que só foi possível com

o apoio do Innovation Fund da IPPF – International

Planned Parenthood Federation (Federação Internacio-

nal de Planeamento Familiar) e à qual agradecemos

publicamente.

Ao realizar este estudo, tivémos consciência clara das

suas possíveis limitações. Estamos a inquirir mulheres

sobre factos que são, ou podem ser, considerados como

crime. Estudos realizados em países onde o aborto é

legal noutras condições mais alargadas, revelaram que

muitas mulheres omitem o facto de terem recorrido ao

aborto e têm dificuldades em falar sobre esses factos. 

Esta constatação leva-nos a afirmar que os números

sobre o aborto que a seguir se apresentam podem

efectivamente pecar por defeito e nunca por excesso.

Por outro lado, constatando estas dificuldades e a forma

como o estudo decorreu, louvamos o grande profissio-

nalismo demonstrado pelas cerca de 30 entrevistadoras

envolvidas e o excelente desempenho da Consulmark,

empresa que realizou o estudo.

Finalmente, para além dos valores específicos e do seu

posicionamento face à questão da IVG, a APF tem sem-

pre norteado a sua actuação pela defesa da verdade e

do rigor científicos. Ao longo de 40 anos de vida, a APF

tem contribuído para um melhor conhecimento das

realidades da saúde sexual e reprodutiva em Portugal,

sozinha ou em parceria com entidades prestigiadas na

investigação científica no nosso país. Por isso publica-

mos os resultados desses estudos, submetendo-os ao

debate público e à crítica. E é isso , uma vez mais, que

agora fazemos.

Os resultados do estudo, em parte esperados, são

noutra parte surpreendentes. Mostram que o aborto é

um problema que afecta muitas mulheres portugue-

sas, muitas mesmo! Estas mulheres enfrentam este

problema sozinhas ou quase sozinhas. Os dados reve-

lam sofrimento humano antes, durante e depois da

realização do aborto. Sofrimento este que poderia e

poderá ser evitado se a IVG se realizar em condições

de legalidade, em serviços de saúde apropriados e sob

supervisão médica.  

Por tudo isto, o estudo reforça a nossa determinação

em tudo fazer para continuar a prevenir o recurso ao

aborto, mas também para continuar a lutar pelo aces-

so a serviços que tornem o aborto legal, seguro e cada

vez menos frequente.

Lisboa, 10 de Janeiro de 2007

A Direcção Nacional da APF
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METODOLOGIA DO ESTUDO

A Associação para o Planeamento da Família, no âm-

bito do Projecto Opções, seleccionou a Consulmark

para a realização de um estudo de opinião que tinha

como objectivo básico conhecer as práticas de aborto

em Portugal. Para além deste objectivo procurou-se

avaliar as práticas de utilização de métodos contracep-

tivos e as opiniões face ao aborto e ao referendo. 

O Questionário Utilizado

O questionário utilizado seguiu o modelo proposto pela

APF, tendo sido adaptado às características específicas

do tema em estudo.

O questionário foi submetido a um teste-piloto com os

seguintes objectivos: 

- avaliar a lógica utilizada na sequência das perguntas

- detectar os níveis de consistência e de compreensão

do texto respectivo

- detectar eventuais novas hipóteses de resposta.

Na sequência deste teste, e com o intuito de reduzir o

risco de “recusas” e de conseguir um melhor envolvi-

mento por parte das entrevistadas, decidiu-se que o

bloco respeitante às “práticas de aborto” seria feito

em auto-preenchimento, isto é, a própria entrevistada

registava as suas respostas e colocava depois este

bloco do questionário num envelope, fechando-o.

Após a conclusão da entrevista, a entrevistadora colo-

cava o questionário que tinha feito juntamente com o

envelope da entrevistada num envelope maior, fechan-

do-o de modo a garantir a total confidencialidade das

respostas.

A Recolha de Informação

Os dados foram recolhidos através de entrevistas

individuais, pessoais, junto de 2000 mulheres entre os

18 e os 49 anos (em idade fértil), seleccionadas aleato-

riamente. 

A selecção das entrevistadas a inquirir foi feita do se-

guinte modo:

a) selecção aleatória das localidades, considerando a

estratificação por diferentes habitats;

b) selecção do lar em cada ponto de amostragem/zo-

na/localidade feita a partir de uma rua previamente

seleccionada onde o prédio/lar de início foi esco-

lhido em função do dia de arranque do trabalho de

campo respectivo;

c) selecção dos restantes lares fixos em cada um des-

ses pontos foi feita a partir de um intervalo siste-

mático: de 5 em 5 lares, nos centros urbanos e de 3

em 3 lares, nas localidades semi-urbanas e rurais;

d) selecção, dentro do lar, da última mulher aniversa-

riante.

QUADRO-BASE DE DISTRIBUIÇÃO DAS ENTREVISTAS

< 10 mil 10/30 30/100 > 100
hab. mil hab. mil hab. mil hab. TOTAL

Aveiro 92 11 7 0 110

Braga 99 1 24 0 124

Bragança 22 3 0 0 25

Guarda 28 3 0 0 31

Porto 165 47 11 52 274

V. Castelo 42 0 0 0 42

Vila Real 35 5 0 0 39

Viseu 63 3 0 0 66

NORTE 546 73 41 52 712

Leiria 101 25 0 0 126

Santarém 112 20 0 0 131

Coimbra 89 9 28 0 126

C. Branco 47 14 0 0 61

CENTRO 349 68 28 0 445

Setúbal 67 45 25 0 137

Lisboa 139 72 36 151 398

LISBOA 206 117 60 151 534

Évora 40 0 11 0 52

Beja 46 6 0 0 52

Portalegre 32 8 0 0 40

Faro 59 16 0 0 75

SUL 177 30 11 0 218

PORTUGAL CONTINENTAL 1909

Açores 43

Madeira 48

PORTUGAL INSULAR 91

TOTAL 2000

(Fonte: INE. Censos 2001)
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O Trabalho de Campo

A realização das entrevistas esteve a cargo do depar-

tamento de trabalho de campo da empresa contratada

e decorreu entre os dias 6 de Outubro e 10 de Novem-

bro. A equipa de entrevistadores, num total de 30 pes-

soas, foi exclusivamente composta por elementos do

sexo feminino que contavam com vasta experiência em

estudos de opinião, nomeadamente em temáticas de

maior sensibilidade. 

Estas entrevistadoras foram ainda especificamente pre-

paradas para este trabalho através de um “briefing”,

que contou com a presença da APF.

A margem de erro associada a este estudo, para um

intervalo de confiança a 95%, é de 2,2%.

Análise e Tratamento dos Dados

Os questionários obtidos foram submetidos a um con-

trolo de qualidade em 2 etapas:

- supervisão directa das entrevistas – através de con-

tactos pessoais e telefónicos (na base de 15% do total

de cada entrevistador);

- depuração e análise de coerência da totalidade dos

questionários, o que implicou uma revisão, codificação

e edição dos mesmos.

Este controlo preparou o ficheiro para tratamento in-

formático, permitindo dissipar erros de resposta, erros

de introdução, falhas lógicas de sequência na condução

de entrevistas, incoerências nas respostas obtidas.

O tratamento dos dados foi efectuado através de soft-

ware específico de análise estatística, o SPSS.

Os resultados foram apresentados com os valores ob-

tidos na amostra e com os valores extrapolados para
o universo da população portuguesa, após a sua pon-

deração pelas variáveis idade e região.

Abaixo constam os quadros com os valores iniciais para

estas duas variáveis na amostra e após a sua extrapo-

lação.

Os resultados são ventilados pelas variáveis idade, 
região, estado civil, grau de instrução e o índice de re-
ligiosidade. Na secção do questionário relativa à carac-

terização do aborto não foram efectuados cruzamentos

devido à reduzida dimensão da amostra.

Portugal
TOTAL Norte Centro Lisboa Sul Insular

TOTAL 2000 714 443 534 218 91

18/24 20,4% 22,4% 17,8% 19,3% 22,5% 15,4%

anos

25/34 32,5% 29,0% 37,0% 33,5% 32,6% 31,9%

anos

35/44 32,5% 34,0% 31,4% 32,6% 28,0% 36,3%

anos

45/49 14,6% 14,1% 13,8% 14,6% 17,0% 16,5%

anos

Portugal
TOTAL Norte Centro Lisboa Sul Insular

TOTAL 2.446.314 906.950 529.951 637.586 251.061 120.766

18/24 18,9% 19,5% 19,5% 17,1% 19,1% 21,8%

anos

25/34 33,4% 32,8% 32,7% 35,2% 32,7% 33,4%

anos

35/44 32,4% 32,7% 32,3% 32,2% 32,3% 31,1%

anos

45/49 15,3% 15,0% 15,5% 15,4% 15,9% 13,6%

anos

Fonte: INE (Estimativas da População Residente a 31.Dez.2005)
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PERFIL DAS ENTREVISTADAS

Idade

O presente estudo é portanto representativo da popu-

lação portuguesa, isto é, coincide com as estatísticas

gerais e distribuição da população feminina residente

em Portugal, como descrito anteriormente.

A grande maioria das entrevistadas tem idades entre

os 25 e os 44 anos (65% da amostra), e encontra-se ca-

sada ou vive em união de facto (57%), no que respeita

ao estado civil.

Separada
9%

Viúva
3%

Solteira
31%

Casada/União de facto
57%

Ens. Superior
17%

Ens. Secundário
29% Ens. Básico

54%

GRÁFICO 3 – GRAU DE INSTRUÇÃO

GRÁFICO 2 – ESTADO CIVIL

QUADRO 1 – IDENTIFICAÇÃO E PRÁTICAS RELIGIOSAS

Não se identifica com qualquer religião 18,5%

Identifica-se com uma religião mas 10,6%
nunca participa em actos religiosos

Identifica-se com uma religião e participa 46,0%
de vez em quando em actos religiosos

Identifica-se com uma religião e participa 13,5%
com alguma frequência em actos religiosos

Identifica-se com uma religião e participa 11,4%
frequentemente em actos religiosos

Grau de Instrução

Relativamente ao grau de instrução, as mulheres abran-

gidas neste estudo têm essencialmente o ensino básico,

isto é, habilitações académicas até ao 9.º ano (54%), 

e apenas 17% tem habilitações ao nível do ensino

superior. 

18/24 anos 
20%

25/34 anos 
32%

35/44 anos 
33%

45/49 anos 
15%

GRÁFICO 1 – IDADE

Número de Filhos

Quanto ao número de filhos, a maior parte das entre-

vistadas já teve filhos (67,6%). Destas, o maior número

tem 1 filho (45,3%) ou 2 filhos (39,5%). Apenas 15,2%

tem 3 ou mais filhos.

Religiosidade

Relativamente às práticas religiosas, o número mais

expressivo identifica-se com uma religião, participan-

do ocasionalmente em actos religiosos (46%). 
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GRÁFICO 5 – REGULARIDADE DE IDA ÀS CONSULTAS

As mulheres que não se identificam com nenhuma reli-

gião são cerca de 18%; as que se identificam com uma

religião mas não participam em actos religiosos 11%.

Ao inverso, cerca de 25% de mulheres participam com

frequência em actos religiosos. 

Baseando-nos nas variáveis anteriores – identificação

religiosa e práticas religiosas , definimos 3 categorias

de religiosidade

Regionalmente, destacam-se as regiões do Norte e das

Ilhas como as que demonstram maior religiosidade, por

oposição às regiões do Centro, Lisboa e Sul.

GRÁFICO 4 – IDA A CONSULTAS DE GINECOLOGIA 
E PLANEAMENTO FAMILIAR

100%

75%

50%

25%

0%
TOTAL 18-24

anos
25-34
anos

35-44
anos

45-49
anos

74
,3

25
,7

53
,0

47
,0

78
,8

21
,2

21
,2

8
0,

1
19

,9

78
,8

NãoSim

PRÁTICAS DE SAÚDE

Recurso aos Serviços de Saúde

No que respeita às práticas de saúde, a maior parte

das mulheres responde que costuma ir a consultas de
Ginecologia/Planeamento Familiar (74,3%). Salienta-

mos que no grupo de mulheres mais jovens (mas em

idade fértil), cerca de metade das mulheres não recor-

re a nenhum destes serviços de saúde. 

De 6 em 6 meses
32,1%

Menos regular
5%

De 2 em 2 anos
10,0%

Uma vez por ano
53,2%

Das mulheres que recorrem a estes serviços, a maioria

fá-lo no Centro de Saúde (53,2%), ainda que uma fatia im-

portante refira o médico (40,1%) e o Hospital (11,8%).

Apresenta-se de seguida a regularidade no acesso a

estas consultas: mais de metade das mulheres vai uma

vez por ano, cerca de 32% vai de 6 em 6 meses, e 10%

de 2 em 2 anos:

Portugal
TOTAL Norte Centro Lisboa Sul Insular

Ateias/

Não Pra- 29,1% 16,6% 37,3% 38,1% 38,6% 19,5%
ticantes

Pratican-

tes Oca- 46,0% 46,2% 47,7% 43,7% 47,7% 46,1%
sionais

Pratican-

tes Fre- 24,9% 37,2% 15,0% 18,2% 13,7% 34,5%
quentes

QUADRO 2 – RELIGIOSIDADE
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Exames de Vigilância da Saúde da Mulher

Quando questionadas sobre exames de vigilância da
saúde da mulher (observação mamária, mamografia e

citologia/papanicolau) e a última vez que os realizaram,

fazemos notar a elevada percentagem de mulheres que

nunca fez.

Quando utilizam algum método contraceptivo, o mais
comum é a pílula, em todos os grupos de idades. Nos

grupos mais jovens (18-34 anos), o método mais utili-

zado a seguir à pílula é o preservativo, enquanto que

no grupo dos 35-44 anos é o DIU; no das mulheres com

idades compreendidas entre os 45-49 anos, o segundo

método mais utilizado é a laqueação de trompas/his-

terectomia.

Idade
TOTAL 18/24 25/34 35/44 45/49

anos anos anos anos

Pílula 73,4% 79,4% 81,1% 71,1% 51,0%

Preservativo 10,0% 14,8% 8,4% 7,2% 15,0%

Laqueação das
Trompas/ 6,3% – 1,2% 8,7% 21,7%
Histerectomia

DIU 5,9% – 5,2% 9,3% 6,9%

Outros métodos 4,4% 5,8% 4,1% 3,7% 5,4%
Métodos naturais;
coito interrompido;
vasectomia; 
espermicidas

QUADRO 4 – MÉTODO CONTRACEPTIVO USADO

Idade
TOTAL 18/24 25/34 35/44 45/49

anos anos anos anos

Não tem activi- 45,1% 72,9% 36,8% 36,9% 34,6%
dade sexual

Quer engravidar 16,3% 6,7% 38,7% 14,4% –

Não se dá bem 
com nenhum 14,2% 8,4% 6,9% 25,3% 15,3%
dos métodos

Motivos 
pessoais/Opção 4,5% 4,3% 3,1% 4,5% 6,9%
própria

Está grávida 3,2% 2,9% 7,9% 1,3% –

Está na 3,1% – – 1,3% 13,7%
menopausa

Infertilidade 
da própria/ 2,9% – 1,9% 4,3% 5,7%
do companheiro

Outro motivo 5,8% 1,5% 2,6% 6,9% 13,5%

Sem resposta 4,9% 3,3% 1,9% 5,1% 10,4%

QUADRO 5 – RAZÕES DO NÃO USO DE CONTRACEPÇÃO

MÉTODOS CONTRACEPTIVOS

Uso de Métodos Contraceptivos

A propósito de métodos contraceptivos, colocou-se às

mulheres a questão do seu uso no momento. A grande

maioria das mulheres refere que está a fazer alguma

coisa para evitar ter filhos (72,4%); e é no grupo de

mulheres entre os 25-34 anos que o seu uso é mais

significativo, por oposição às mulheres entre os 45-49

anos.

Na escolha do método contraceptivo que utilizam estas

mulheres, houve fundamentalmente aconselhamento

por parte do médico (86,9% dos casos):

Das mulheres que não estão a utilizar qualquer método
contraceptivo no momento (27,6% do total, como se

GRÁFICO 6 – USO DE ALGUM MÉTODO CONTRACEPTIVO

100%

75%

50%

25%

0%
TOTAL 18-24

anos
25-34
anos

35-44
anos

45-49
anos

72
,4

27
,6

65
,0

35
,0

77
,5

22
,5

36
,3

75
,7

24
,3

63
,7

NãoSim

QUADRO 3 – PERIODICIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAMES

A última vez foi…
… no último … dois/três … mais de Nunca

ano anos três anos fez
Observação 50,2% 15,2% 7,4% 27,3%
mamária?
Mamografia? 27,3% 14,2% 8,0% 50,6%
Citologia/ 46,4% 20,3% 11,2% 22,1%
Papanicolau?
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Se considerarmos apenas o número de mulheres que

já engravidou, então as percentagens apresentam-se na

ordem dos 17,4% (mulheres com abortos espontâ-

neos) e 20% (mulheres que fizeram IVG).

AS PRÁTICAS DE ABORTO

Ocorrência de Abortos Espontâneos e Provocados

Este estudo demonstra que 72,6% das mulheres já en-

gravidou mas apenas 67,6% tem filhos. 

Do total de mulheres abrangidas pelo estudo, 12,6% já

teve abortos espontâneos e 14,5% fez pelo menos uma

interrupção voluntária da gravidez (IVG). 

Total

PERCENTAGEM de mulheres que já engravidou 72,6%

PERCENTAGEM de mulheres que já teve filhos
Base: mulheres, entre os 18 e os 49 anos 67,6%
Base: mulheres, entre os 18 e os 49 anos, que já engravidaram 93,1%

PERCENTAGEM de mulheres que já teve abortos 
espontâneos 
Base: mulheres, entre os 18 e os 49 anos 12,6%
Base: mulheres, entre os 18 e os 49 anos, que já engravidaram 17,4%

PERCENTAGEM de mulheres que já fez  
interrupção voluntária da gravidez
Base: mulheres, entre os 18 e os 49 anos 14,5%
Base: mulheres, entre os 18 e os 49 anos, que já engravidaram 20,0%

QUADRO 6 – OCORRÊNCIA DE ABORTOS ESPONTÂNEOS 
E PROVOCADOS

QUADRO 7 – PRÁTICA DE IVG POR IDADE

Idade
TOTAL 18/24 25/34 35/44 45/49

anos anos anos anos

Já fizeram interrupção voluntária da gravidez

Base: mulheres, 
entre os 18 e os 14,5% 8,2% 14,9% 15,5% 19,4%
49 anos

Base: mulheres, 
entre os 18 e os 20,0% 36,8% 21,3% 16,5% 20,0%
49 anos, que já 
engravidaram

observou no quadro anterior), a maior parte refere que

não tem presentemente actividade sexual e essas são

sobretudo as mais jovens (18-24 anos). Uma justificação

importante e que convém destacar, em todos os grupos

de idades, é “Não se dá bem com nenhum dos méto-

dos”: por exemplo, 25,3% das mulheres do grupo dos

35-44 anos.

Uso de Contracepção de Emergência

Ainda no capítulo dos métodos contraceptivos, ques-

tionaram-se as mulheres sobre o uso da contracepção
de emergência: verificamos que apenas 14,4% da po-

pulação terá recorrido a este método, sendo menos

usada pelas mulheres mais velhas e mais usada pelas

mais novas, conforme se observa no quadro seguinte:

GRÁFICO 7 – ALGUMA VEZ USOU CONTRACEPÇÃO 
DE EMERGÊNCIA
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75%

50%

25%

0%
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Do ponto de vista da idade, observamos que o maior

número de IVG’ s foi realizado sobretudo pelo grupo de

mulheres mais velhas. Estes valores podem ser expli-

cados porque uma grande parte das mulheres dos es-

calões etários mais baixos ainda não terá engravidado:

daí a tendência.

Contudo, se observarmos apenas as mulheres que, no

conjunto da amostra, já engravidaram, o maior número

de IVG’ s ocorreu nos escalões mais jovens (18-24 anos).

Como demonstrado no quadro que se segue, 36,8%

das jovens entre os 18 e os 24 anos que engravidaram,

abortaram pelo menos uma vez.
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Circunstâncias do Primeiro Aborto

Quando se questionam as mulheres sobre a idade que

tinham quando fizeram a primeira IVG, verificamos que

esta é sobretudo realizada entre os 17 e os 20 anos, e

entre os 25 e os 34 anos. 

Já no que diz respeito à escolaridade das mulheres, não

se manifesta qualquer relação entre o grau de instrução

e a prática de aborto: 

Cruzando o número de mulheres que já engravidaram

com o estado civil, verificamos que a maior parte das

mulheres que fez IVG é solteira ou separada/divor-

ciada, como atesta o quadro seguinte:

QUADRO 9 – REPETIÇÃO DE ABORTO

Total

PERCENTAGEM de mulheres que já fez 14,5%
interrupção voluntária da gravidez

Fez UMA interrupção voluntária da gravidez 12,0%

Fez DUAS interrupções voluntárias da gravidez 2,1%

Fez TRÊS interrupções voluntárias da gravidez 0,3%

Fez QUATRO interrupções voluntárias da gravidez 0,1%

QUADRO 10 – IDADE AQUANDO DO PRIMEIRO ABORTO

Primeiro aborto

13/16 anos 3,8%

17/20 anos 30,0%

21/24 anos 20,6%

25/34 anos 35,6%

35/46 anos 10,0%

Quando observamos as práticas religiosas das mulhe-

res que referem ter feito pelo menos uma IVG, podemos

notar que a variável religiosidade está inversamente

relacionada com a prática da IVG: 

Quanto ao número de IVG’s por mulher, concluímos que

a grande maioria das mulheres o fez uma única vez.

QUADRO 8 – PRÁTICA DE IVG SEGUNDO O ESTADO CIVIL

Estado civil
TOTAL Separada/

Solteira Casada Divorciada Viúva

Já fizeram interrupção voluntária da gravidez

Base: mulheres, 
entre os 18 e os 14,5% 11,1% 14,1% 25,3% 26,8%
49 anos

Base: mulheres, 
entre os 18 e os 20,0% 39,2% 15,4% 34,8% 10,4%
49 anos, que já 
engravidaram

GRÁFICO 8 – PRÁTICA DE IVG SEGUNDO A RELIGIOSIDADE

Praticantes
frequentes

Praticantes
ocasionais

Não praticantes

0% 20% 40% 60% 80% 100%

16,7

88,6 11,4

97,4 2,6

Já fez abortoNunca fez aborto

83,3

GRÁFICO 9 – PRÁTICA DE IVG SEGUNDO A ESCOLARIDADE

Ensino Superior

Ensino Secundário

Ensino Básico

0% 20% 40% 60% 80% 100%

15,4

86,8 13,2

85,9 14,1

Já fez abortoNunca fez aborto

84,6
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Na altura da primeira IVG, a maior parte das mulheres

não estava a utilizar qualquer método contraceptivo
(46,1%). 

QUADRO 14 – RAZÕES DE NÃO USO DA CONTRACEPÇÃO
AQUANDO DA IVG

Motivo porque não estava a usar qualquer 
método contraceptivo 

Estava à espera de ir a uma consulta 6,0%

Estava com problemas de saúde 8,4%

Tinha tido um filho há pouco tempo 9,2%

Foi no inicio de uma nova relação 27,9%

Foi um descuido 24,3%

Não tinha parceiro fixo 15,5%

Outro motivo 8,8%

Concluímos também, e este aspecto é de destacar, que

cerca de 73% destas IVG’s se realizaram até às 10 se-

manas de gravidez.

Observando a religiosidade das mulheres, verificamos

que a tendência para os abortos mais tardios (mais sema-

nas de gravidez) se encontram nas mulheres com práticas

religiosas do que nas mulheres ateias/não praticantes:

Na altura do primeiro aborto, as mulheres viviam na sua

grande maioria com o marido/companheiro; com menor

expressão, aparecem as mulheres que viviam sozinhas.

Todas as mais jovens (13-16 anos) viviam com os pais;

as jovens entre os 17 e os 20 anos viviam sobretudo com

outros familiares que não os pais, e as mulheres mais

velhas viviam essencialmente com os seus companhei-

ros/maridos.

O dado mais relevante neste campo é que as percenta-

gens de não utilização de métodos são mais expressi-

vas nos grupos das mulheres que viviam com os pais,

outros familiares ou sozinhas.

As mulheres que viviam com o marido/companheiro,

apresentam, de uma forma dispersa, circunstãncias di-

versas na altura da gravidez indesejada.

QUADRO 11 – IDADE DE GESTAÇÃO NA IVG SEGUNDO 
A RELIGIOSIDADE

Religiosidade
Total Ateias/Não Praticantes Praticantes

praticantes ocasionais frequentes

10 ou menos 72,7% 76,5% 74,6% 53,5%
semanas

11/12 16,0% 12,7% 16,9% 22,8%
semanas

13/16 7,9% 8,2% 4,2% 20,6%
semanas

17 ou mais 1,0% 0,8% 1,5% –
semanas

Não recorda 2,5% 1,8% 2,9% 3,0%

QUADRO 12 – COM QUEM VIVIA QUANDO FEZ A IVG 
(POR IDADES)

Com quem vivia Idade
quando fez Total 13/16 17/20 21/24 25/34 35/46
a primeira IVG? anos anos anos anos anos

Marido/ 72,0% – 59,6% 21,4% 74,3% 90,0%
companheiro

Pais 2,1% 100% – – – –

Outros 2,1% – 20,2% – – –
familiares

Sozinha 23,8% – 20,2% 78,6% 25,7% 10,0%

QUADRO 13 – USO DE CONTRACEPÇÃO AQUANDO DA IVG 

Em que Com quem vivia na altura da primeira IVG
circunstâncias Total Marido/ Outros
engravidou? companheiro Pais familiares Sozinha

O método 
contraceptivo 20,8% 29,7% 4,1% 26,8% 16,1%
que estava a 
usar falhou

Não estava a 
usar qualquer 46,1% 29,0% 66,5% 55,2% 66,3%
método 
contraceptivo

Descuido 
(“enganou-se 15,0% 18,7% 11,3% – 12,1%
nas contas”)

Não sabe 18,1% 22,6% 18,1% 18,0% 5,5%
explicar

Nos casos de não utilização de métodos, as justifica-

ções invocadas relacionam-se com o início de uma nova

relação (27,9%) ou “um descuido” (24,3%). Outros mo-

tivos: não tinha parceiro fixo (15,5%), tinha tido um filho

há pouco tempo (9,2%), estava com problemas de saú-

de (8,4%), estava à espera de ir a uma consulta (6%) ou

outros motivos (8,8%).
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Nos casos em que se utilizou medicação como método

abortivo, o principal recurso foi “uma pessoa amiga que

arranjou” (51,9%); em seguida, os comprimidos foram

fornecidos num hospital (23,1%), foram comprados na

farmácia (18,2%) ou ainda “outra forma” não especifi-

cada (6,8%).

Na sequência desta IVG, 34,5% das mulheres tiveram

que recorrer a um serviço de saúde, para completar o
aborto.

Nos casos em que se estava a utilizar algum método con-

traceptivo que falhou, os métodos contraceptivos mais

referidos são a pílula (44,2%) e o preservativo (43,8%).

São ainda mencionados o DIU (7%), os espermicidas

(1,8%) e outros métodos (3,3%).

Esta tomada de decisão não foi, no entanto, fácil. Cerca

de 75% das mulheres classifica esta decisão como

“muitíssimo difícil” (40,8%) ou “muito difícil” (34,9%).

Apenas 12,6% dizem que não foi difícil tomar esta de-

cisão, e 11,6% considerou relativamente difícil.

Aspiração
23%

Outro
1%

Raspagem
35% Comprimidos

25%

Não sabe/
Desconhece

16%

GRÁFICO 10 – MÉTODO DE ABORTO

Motivos da Decisão de Abortar

Segundo os resultados deste estudo, as razões que mo-

tivaram a decisão de interromper a gravidez são muito

variadas, como se comprova no quadro que se segue:

Esta decisão foi tomada sem aconselhamento algum,

num número significativo de mulheres (22,5%). No en-

tanto, a maioria das mulheres partilhou a situação com

alguém, tendo sido aconselhadas na decisão de inter-

romper a gravidez, particularmente com o marido/com-

panheiro (43,8%) ou com um familiar (17,2%).

Caracterização do Aborto

Quanto à realização de exames médicos antes da in-
terrupção, 34,1% das mulheres não fez nenhum exa-

me; 34,8% fez apenas análises e 25,8% fez apenas

ecografia. Apenas 5,3% fez análises e ecografia antes

da IVG.

Por último, o método utilizado no recurso ao aborto,

foi sobretudo a raspagem (35%) ou os comprimidos

(25%), seguido do método da aspiração (23%). Em 16%

dos casos, a mulher desconhece o método que foi uti-

lizado.

QUADRO 15 – CONTRACEPTIVO QUE USAVA AQUANDO 
DA IVG

Método contraceptivo que estava a usar

Pílula 44,2%

Preservativo 43,8%

DIU 7,0%

Espermicidas 1,8%

Outro método 3,3%

QUADRO 16 – MOTIVOS DA IVG

Quais os motivos que levaram à decisão de abortar?

Era muito jovem 17,8%

As condições económicas não o permitiam 14,1%

Por não desejar ter filhos 13,2%

Tinha tido um filho há pouco tempo 10,4%

Marido/Companheiro rejeitou gravidez 9,4%

Instabilidade conjugal 9,1%

Por pressões familiares 8,0%

Por problemas de saúde 4,2%

Por malformações do feto 3,3%

Já não tinha idade para ter filhos 2,6%

Outro motivo 8,1%

QUADRO 17 – DIFICULDADE NA DECISÃO DE FAZER 
O ABORTO

A dificuldade na tomada de decisão

FOI MUITISSIMO DIFICIL 40,8%

FOI MUITO DIFICIL 34,9%

FOI RELATIVAMENTE DIFICIL 11,6%

NÃO FOI DIFICIL 12,6%
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Os acompanhantes foram sobretudo os maridos/com-

panheiros (34,2%), um familiar (28,5%), uma pessoa

amiga (24,7%) ou outra pessoa (3%). Cerca de 10% das

mulheres estiveram absolutamente sozinhas.

Em 12,5% dos casos não foi utilizada nenhuma anes-

tesia. Em contrapartida, 87,5% dos casos, foi utilizada

uma anestesia: geral com máscara (32,5%), geral com

injecção (31,5%), local (26,8%). Em 9% dos casos, a en-

trevistada não se recorda de qual foi o tipo de aneste-

sia que se utilizou.

QUADRO 19 – PROFISSIONAL QUE REALIZOU O ABORTO

O profissional que realizou o aborto

Médico/a 45,0%

Parteira 30,6%

Enfermeiro/a 13,0%

Outro profissional 5,0%

Não sabe 6,3%

QUADRO 20 – AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO
PROFISSIONAL QUE REALIZOU O ABORTO

Como foi tratada pelo profissional que realizou o aborto

Muito bem tratada 17,8%

Bem tratada 14,1%

Assim assim 13,2%

Mal tratada 10,4%

Muito mal tratada 9,4%

Nos casos em que se tratou de aborto cirúrgico, a

maior parte das situações ocorreu numa casa

particular (39,4%), ou numa clínica privada (32,2%).

Em menor número, aconteceram em consultórios

médicos (18,2%), hospitais públicos (6,9%) ou em

casa (1,3%). 

Quanto ao país, em 85,7% dos casos ocorreu em

Portugal, e apenas em 14,3% em Espanha.

As fontes de informação sobre o local onde se podia

realizar o aborto foram, sem margem para dúvidas, os

amigos (72,5%) e de seguida os profissionais de saúde

(22,7%). Mencionam-se ainda anúncios de jornal,

internet ou outra não especificada. 

No que toca à avaliação que as mulheres fazem sobre

a qualidade do local onde realizaram o aborto, a clas-

sificação é, em geral positiva ou muito positiva:

QUADRO 18 – AVALIAÇÃO DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 
DO ABORTO 

Avaliação do local de realização do aborto
(EM PONTUAÇÕES MÉDIAS)

Higiene 3,44

Privacidade 3.39

Conforto 3,29

Localização 3,22

Acolhimento 3,31

Perg. – Como é que avalia o local onde fez o aborto?

Muito positivo Positivo Negativo Muito negativo

4 3 2 1

Local
26,8%

Não recorda
9%

Geral c/injecção
31,5%

Geral c/máscara
32,3%

GRÁFICO 11 – USO DE ANESTESIA NA IVG

Apesar dos elevados níveis de anestesia, cerca de 60%

das entrevistadas refere dores durante o processo de

aborto: 31,9% refere que teve algumas dores, 29,4%

refere que teve muitas dores e apenas 38,7% refere

que não teve dores.

Na caracterização do profissional que realizou o abor-

to, assim como a avaliação do desempenho do mesmo,

observem-se os quadros seguintes:
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Relativamente ao custo das IVG’s, as entrevistadas clas-

sificam o aborto realizado como “muito caro” (46,9%)

ou “caro” (24%). Apenas 16,3% consideraram “barato”

e 12,8% “nem caro nem barato”.

Complicações Após o Aborto Cirúrgico

A grande maioria das mulheres foi informada de proce-
dimentos a ter em caso de complicações (78,1%), sendo

que as restantes 21,9% não tiveram qualquer esclare-

cimento a esse nível.

Na sequência do aborto realizado, a maior parte des-

tas mulheres não teve qualquer problema de saúde,

sendo de notar que 19,5% refere implicações: hemorra-

gias (56,5%), problemas emocionais (43,6%), febre alta

(21,9%), infecção (19,1%) ou outro problema não es-

pecificado (9,5%).

Na resolução destes problemas, houve recurso sobre-

tudo a médicos particulares, mas também a outras 

instituições de saúde, tendo-se dado internamento

hospitalar em 27,4% dos casos.

Observando as mesmas situações, cruzadas com a va-

riável religiosidade, das entrevistadas, os resultados

apresentam-se diferentes:

QUADRO 22 – OPINIÃO SOBRE A IVG SEGUNDO A
PRÁTICA DE ABORTO

PRÁTICA DE ABORTO
TOTAL Nunca fez Já fez

… a saúde 
da mulher 94,6% 94,1% 98,0%
está em risco

… o feto tem 94,3% 93,8% 97,1%
malformação

… a gravidez 
resulta de 92,4% 91,6% 97,6%
uma violação

… a gravidez 
não é 52,9% 48,5% 79,1%
desejada

Na sequência destas complicações, e apesar do recur-

so posterior aos serviços de saúde, 6,5% das mulheres

considera que ficou com problemas graves para a sua
saúde.

No que respeita aos sentimentos pós-aborto, o “alívio”

é o mais referido (31,9%), seguido da “culpa” (28,5%),

“dúvida” (26,2%) ou outro, incluindo: tristeza, vergo-

nha, remorsos, desgosto, pena, arrependimento, ago-

nia, “conformada”, frustração, revolta, ódio pelo com-

panheiro.

Finalmente, apenas 29,8% das mulheres que recorre-

ram à IVG dizem ter recebido aconselhamento contra-
ceptivo após o aborto.

AS POSIÇÕES FACE AO ABORTO E AO
REFERENDO

Aceitação do Aborto

Quando questionadas sobre a sua posição face ao
aborto e a situações em que consideram aceitável a

sua prática, a esmagadora maioria das entrevistadas é

favorável nas situações em que a saúde da mulher está

em risco, o feto tem malformação ou a gravidez resulta

de uma violação.

Estes valores são muito elevados na globalidade da

amostra, independentemente de já terem recorrido ou

não anteriormente ao aborto. 

Nas situações em que a gravidez não é desejada, as

opiniões dividem-se: 79,1% acha aceitável, no caso

das mulheres que já recorreram ao aborto; ao passo

que a percentagem das mulheres que dizem nunca ter

feito um aborto e considera esta uma razão aceitável,

desce para 48,5%.

QUADRO 21 – A QUEM RECORREU QUANDO TEVE
COMPLICAÇÕES APÓS O ABORTO

Local de resolução de problemas

Médico particular 31,9%

Hospital 21,3%

Centro de saúde 19,1%

Outro local 27,6%
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Actual Legislação

Para avaliar o posicionamento por parte das mulheres

face à actual legislação, os entrevistadores mostraram

às entrevistadas um cartão com a actual legislação,

perguntando a opinião das mesmas relativamente a

eventuais alterações à lei actual. 

Como conclusão, verifica-se que a maior parte das mu-

lheres considera que a lei devia ser alterada no sentido

de um alargamento (62,4%), independentemente de

terem ou não realizado um aborto anteriormente:

A mesma questão apresenta-se no quadro seguinte con-

siderando também as práticas religiosas das entrevis-

tadas:

QUADRO 26 – INTENÇÃO DE VOTO NO REFERENDO
SEGUNDO A PRÁTICA DE ABORTO

A PRÁTICA DE ABORTO
TOTAL Nunca Fez Aborto Já Fez Aborto

Vai votar 
a FAVOR da 56,5% 53,4% 75,1%
despenali-
zação

Vai votar 
CONTRA 22,4% 24,8% 8,2%
a despena-
lização

Não vai votar 21,1% 21,9% 16,7%

QUADRO 23 – OPINIÃO SOBRE A IVG SEGUNDO 
A RELIGIOSIDADE

A RELIGIOSIDADE
Total Ateias/Não Praticantes Praticantes

praticantes ocasionais frequentes

… a saúde da 
mulher está 94,6% 96,2% 96,5% 89,4%
em risco

… o feto tem 94,3% 95,8% 97,0% 87,4%
malformação

… a gravidez 
resulta de 92,4% 94,6% 94,9% 85,3%
uma violação

… a gravidez 
não é 52,9% 68,8% 55,9% 28,9%
desejada

QUADRO 24 – OPINIÃO SOBRE A LEGISLAÇÃO ACTUAL
SOBRE IVG SEGUNDO A PRÁTICA DE ABORTO

A PRÁTICA DE ABORTO
TOTAL Nunca Fez Aborto Já Fez Aborto

A actual 
legislação
NÃO  29,8% 31,9% 17,5%
DEVIA SER 
ALTERADA

A actual 
legislação
DEVIA SER 7,8% 8,5% 3,6%
MAIS 
RESTRITIVA

A actual 
legislação
DEVIA SER 62,4% 59,6% 79,0%
MAIS 
ALARGADA

QUADRO 25 – OPINIÃO SOBRE A LEGISLAÇÃO ACTUAL
SOBRE IVG SEGUNDO A RELIGIOSIDADE

A RELIGIOSIDADE
Total Ateias/Não Praticantes Praticantes

praticantes ocasionais frequentes

A actual 
legislação
NÃO 29,8% 21,7% 24,5% 49,2%
DEVIA SER 
ALTERADA

A actual 
legislação
DEVIA SER 7,8% 4,4% 7,5% 12,3%
MAIS 
RESTRITIVA

A actual 
legislação
DEVIA SER 62,4% 73,9% 68,0% 38,5%
MAIS 
ALARGADA

Intenção de Voto no Referendo

Relativamente ao próximo referendo, os entrevistadores

colocaram às mulheres a questão: “É provável que

dentro de meses haja um referendo sobre a despena-

lização do aborto. Qual será a sua posição?”. Perante

esta pergunta, a maior parte das mulheres referiu que

pretende votar a favor da despenalização. 

As posições são maioritariamente favoráveis nesta

questão, independentemente de as mulheres terem ou

não realizado um aborto anteriormente.
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A mesma questão apresenta-se no quadro seguinte

considerando também as práticas religiosas das entre-

vistadas, obtendo-se novamente posições favoráveis à

despenalização:

Por último, apresenta-se a mesma questão, segundo o

grau de instrução das entrevistadas, invariavelmente

com resultados mais favoráveis à despenalização:

CONCLUSÕES

1. As mulheres inquiridas são utentes regulares dos
serviços de saúde e mais de metade recorre pelo

menos uma vez por ano às consultas existentes e

realiza exames médicos 

2. A grande maioria das mulheres inquiridas usa con-
tracepção segura e eficaz e, por isso, está posta de

parte a utilização do aborto como forma regular de

controlo da fecundidade.

3. A grande maioria das mulheres que não utilizam con-

tracepção ou não têm actividade sexual, ou estão

grávidas ou à espera de engravidar, ou têm proble-

mas de infertilidade ou estão na menopausa. Mas

há uma franja minoritária mas significativa de mu-
lheres – 29% das não utilizadoras de contracepção,
correspondente a 8% do total da amostra, que estão
em risco de gravidez não desejada, porque sendo

sexualmente activas e não se encontrando em nenhu-

ma das situações anteriores, não usam contracepção. 

4. O estudo revela ainda que há um uso moderado da
contracepção de emergência, que não substitui o uso

regular de outro tipo de contraceptivos.

5. O aborto provocado é um problema que afecta cen-
tenas de milhares (cerca de 354 000 segundo o
estudo) de mulheres portuguesas, ainda que seja

praticado por uma minoria das mulheres (14,5%). 

6. O aborto ocorre em mulheres de todas as idades e,
tomando como indicador social o grau de instrução,

acontece em mulheres de todas as condições so-
ciais e sobretudo em mulheres casadas. Portanto o
aborto não é um fenómeno que toca somente as
mulheres mais jovens, sós, e mais pobres.

7. A grande maioria das mulheres abortou uma vez,

confirmando-se aqui de novo, a ideia de que actual-

mente o aborto não é uma forma regular de controlo
da natalidade, antes acontecendo de forma esporá-
dica e pontual na vida de uma mulher.

8. Na sua grande maioria, em mais de 70% dos casos,
os abortos foram realizados até às 10 semanas
(89% até às 12 semanas) pelo que, mesmo em con-

QUADRO 27 – INTENÇÃO DE VOTO NO REFERENDO
SEGUNDO A RELIGIOSIDADE

A RELIGIOSIDADE
Total Ateias/Não Praticantes Praticantes

praticantes ocasionais frequentes

Vai votar 
a FAVOR da 56,5% 62,3% 65,2% 33,7%
despenali-
zação

Vai votar 
CONTRA 22,4% 14,5% 16,6% 42,1%
a despena-
lização

Não vai votar 21,1% 23,1% 18,2% 24,3%

QUADRO 28 – INTENÇÃO DE VOTO NO REFERENDO
SEGUNDO O GRAU DE INSTRUÇÃO

GRAU DE INSTRUÇÃO
Total Ensino Ensino Ensino

Básico Secundário Superior

Vai votar 
a FAVOR da 56,5% 53,2% 58,0% 64,3%
despenali-
zação

Vai votar 
CONTRA 22,4% 24,0% 20,3% 20,4%
a despena-
lização

Não vai votar 21,1% 22,8% 21,6% 15,3%

De salientar, contudo, que cerca de 21% das mulheres

não tem intenção de ir votar, à altura de realização do

estudo.
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dições de clandestinidade, estamos perante uma si-

tuação de abortos precoces.

9. As mulheres mais religiosas, recorrem menos ao
aborto mas, quando tal acontece, fazem-no mais
tardiamente.

10. A maior parte das mulheres engravidou sem o de-
sejar porque não estava a usar contracepção ou não

estava a usar um método seguro pelo que existe

aqui uma margem possível de prevenção e de redu-

ção do aborto. 

11. As dificuldades no acesso à contracepção não são
indicadas como um motivo significativo de não uso.
Apenas 6% das mulheres que não estavam a usar

contraceptivos estavam à espera de uma consulta.

12. Mas 1 em cada 5 mulheres que abortaram estava a
usar contracepção, o que contraria a ideia de que,

hoje em dia, “só engravida quem quer”.

13. A maior parte das mulheres – mais de 90% - que

decide abortar fá-lo por motivos não contemplados
na actual legislação e declara que foi uma decisão
muito difícil, contrariando-se aqui a ideia de que,

no caso de a IVG vir a ser despenalizada a pedido

da mulher, as mulheres vão facilmente abortar.

14. O estudo revela que a grande maioria dos abortos
provocados aconteceu em Portugal (85%), em es-
tabelecimentos ou locais não autorizados para a

prática de IVG, casas, clínicas ou consultórios par-

ticulares, e foram realizados por profissionais de

saúde. As mulheres avaliam de forma razoável as

condições da prática da IVG e o desempenho dos

profissionais envolvidos. Pelo que estamos em si-
tuações não satisfatórias, mas também não pare-
cem ser caracterizadas por elevados níveis de pre-
caridade característicos de épocas anteriores.

15. O estudo revela ainda que as mulheres fazem abor-
tos com muito pouca informação prévia, sobretudo

assente em pessoas amigas e pagando preços que
consideram muito caros.

16. 1 em cada 5 mulheres que aborta teve complica-
ções graves após o aborto. Aplicando as percenta-

gens encontradas ao universo estimado de abortos

verificamos que cerca de 19000 mulheres tiveram
de ser internadas devido a complicações de abor-
to cirúrgico. Comparando estes dados com países
onde o aborto é legal, comprovam-se aqui maiores
níveis de insegurança na prática de aborto em
Portugal. 

17. Os sentimentos referidos logo após a realização
do aborto são diversos – alívio, dúvidas, culpa e

outros sentimentos de tipo negativo. Mesmo assim,

a grande maioria (cerca de 93%) das mulheres
afirma que não ficou com problemas por ter reali-
zado o aborto, o que contraria a ideia por vezes

apresentada de que as mulheres que abortam fi-

cam “traumatizadas para o resto da vida”.

18. Por último, só uma minoria de mulheres recebeu

aconselhamento contraceptivo após o aborto pelo

que as condições em que se realizam os abortos
não previnem a sua potencial repetição.

19. Sendo sobretudo favoráveis a ocorrência de IVG

nos casos já previstos na lei, mais de metade das
mulheres concorda com a IVG quando a mulher
“não deseja a gravidez”. Esta última posição 

aumenta nas mulheres menos religiosas ou que já

fizeram um aborto. 

20. Em consonância com o já referido, mais de 60%
das mulheres defende o alargamento das condi-
ções legais da prática de IVG, a maioria das mu-
lheres - cerca de 56% - votará SIM no próximo
referendo, 22% votará NÃO e 21% não tenciona ir
votar. x
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A IPPF promove o direito da mulher a escolher o número

e o espaçamento dos seus filhos, a usar contracepção

para evitar uma gravidez não desejada e a ter acesso a

aborto seguro e legal se tal ocorrer. Acreditamos que o

Estudo sobre a Prática do Aborto em Portugal contribui

significativamente para uma melhor compreensão das

realidades que as mulheres enfrentam em Portugal ca-

so aconteça uma gravidez não desejada e, assim sendo,

torna-se um instrumento valioso para acções de cam-

panha sobre a questão do aborto.

omissão de relatos

A primeira e principal questão que se deve levantar é a

da omissão de relatos. 

O interesse da omissão de relatos reside não só na

validação dos dados recolhidos mas também no realce

das diversas normas socioculturais com impacto na

capacidade e boa vontade da mulher em revelar o seu

recurso a serviços de aborto. Um estudo na Estónia,

por exemplo, revelou que os abortos eram frequen-

temente referidos como espontâneos e que era menos

provável que as mulheres mais velhas, com abortos

mais tardios, solteiras ou com mais de três filhos,

referissem o seu recurso a serviços de aborto.1

Num estudo de New Jersey, apenas 30% dos abortos

praticados eram referidos pelas próprias mulheres do

estudo, como se verifica nos registos médicos dessas

mulheres!2

Registos sobre a omissão de relatos em vários estudos

mostram que o índice de compreensão está entre 40%

e 60%.3

Por que razão as mulheres omitem referir o recurso aos

serviços de aborto? A principal razão é o estigma e a

culpa, e a respectiva necessidade em guardar segredo

do aborto que tenham feito. Além disso, o método da

sondagem, se sentido como uma invasão, bem como

algumas características do entrevistador, podem levar

a omitir esse recurso, também relacionado com sen-

timentos de estigma e culpa. Poderá argumentar-se

que as mulheres de todo o mundo vivem em ambientes

em que as decisões sobre os seus próprios corpos

estão rodeadas de vergonha e não podem ser, por-

tanto, livremente discutidas. 

Com base em dados recolhidos no Estudo, podem

usar-se dois métodos para calcular grosseiramente a

omissão de relatos. 

Estudo sobre o Aborto 
em Portugal, 2006
Comentários da Sede 
da IPPF, Londres
Upeka de Silva [Jurista e Responsável de Programas] 
Marcel Vekemans [Ginecologista/Obstetra e Conselheiro Médico Principal]

(1) Anderson BA, Katus K, Puur A, Silver BD. The Validity of Survey Responses on Abortion: Evidence from Estonia. Demography 1994;

31(1), 115-32.

(2) Jagannathan R. Relying on Surveys to Understand Abortion Behavior: Some Cautionary Evidence. American Journal of Public

Health 2001; 91(11): 1825-31.

(3) Ibid, p. 1825.
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• No final da sua vida reprodutiva, 19,4% das entre-

vistadas tinham feito, pelo menos, um aborto, o que

para a população total de MIRs (Mulheres em Idade

Reprodutiva) corresponde a 19.000 abortos por ano 

e a uma taxa de aborto de 8‰ MIR

[19,4% de 2.446.3144 = 474.585 com correcções para

abortos repetidos = 573.457 ao longo de 30 anos de

vida reprodutiva, i.e., 19.000 por ano]

• Nos últimos 21 meses, 5% das entrevistadas fizeram

um aborto, o que corresponde a 10.130 abortos por

ano [2.446.314 x 5% x 12/21]

Se os números acima estiverem correctos, a omissão

de relatos estará nos 47% (19.000 – 10.130/19.000), o

que é compatível com os números mencionados na

literatura e contribui para a credibilidade dos dados

recolhidos confirmando que as mulheres têm, de facto,

relutância em falar sobre o seu recurso a serviços de

aborto. 

Um outro método para descobrir possíveis omissões

de relatos é comparando os dados com os de outro

país. Sabemos, por exemplo, que as mulheres portu-

guesas têm menos filhos e taxas mais baixas de uso de

contraceptivos do que as mulheres na Bélgica, um país

com o mesmo número de habitantes. Consequentemen-

te, a taxa de aborto tem de ser superior a 7‰ e o nú-

mero de abortos superior a 16.000, o que condiz com o

cálculo anterior de 8‰ MIR e 19.000 abortos por ano. 

Portugal Bélgica
- Taxa Total de Fertilidade 1,4 1,65

- Métodos Modernos de 33 % 76 %6

Planeamento Familiar

- Taxa de Aborto 8 ‰ 7 ‰7

- Nº de Abortos/ano 19.000 16.0008

Um importante ponto a ter em conta é que quando o

aborto for liberalizado, estes números poderão mudar.

Encontraram-se vários padrões.

religião e aborto

Os dados mostram que 11% das mulheres com uma

prática religiosa ocasional procuraram serviços de

aborto, contrariamente a 2% das que os procuraram

frequentemente. Registos do Guttmacher Institute e da

Planned Parenthood of America também revelam que

mulheres religiosas que se descrevem como Cristãs

Renascidas, Cristãs Evangélicas ou Católicas recorrem

ao aborto.9

É essencial, porém, termos a consciência de que, mui-

to embora ser muito religiosa possa reduzir o recurso

ao aborto, estas mesmas pessoas tendem a procurar

estes serviços numa fase mais tardia da gravidez, sen-

do também as que mais provavelmente omitem o seu

recurso aos serviços de aborto. 

O reconhecimento de que estas mulheres precisam e

procuram serviços de aborto, independentemente das

suas crenças religiosas, é útil para desafiar o mito de

que as mulheres que a eles recorrem não são religio-

sas, sendo, assim, “pecadoras”. Compreender isto po-

derá contribuir para reduzir o estigma associado ao

aborto.

factores de risco

Há muitas razões para as mulheres optarem por fazer

um aborto e que são sérias e válidas. O Estudo indica

que as razões que levam as mulheres portuguesas a

optar por serviços de aborto estão ligadas mais a ati-

tudes sociais negativas, como as dirigidas a mães jo-

vens e solteiras, do que a pressões socio-económicas

graves. É mais provável, por exemplo, que mulheres

jovens e solteiras recorram a serviços de aborto em

Portugal do que na Holanda10, o que levanta uma ques-

tão que merece a pena realçar: uma mulher jovem que

não é casada e está grávida é estigmatizada por ser

(4) “As Práticas de Aborto”, Estudo A Situação do Aborto em

Portugal:Práticas, Contextos e Problemas.

(5) CIA. The World Factbook 2006 https://www.cia.gov/cia/

publications/factbook/index.html

(6) State of the World Population 2004. UNFPA p. 104

http://www.unfpa.org/swp/2004/pdf/en_swp04.pdf

(7) Henshaw SK, Singh S, Haas T. The incidence of abortion

worldwide. Int Fam Plann Persp. 1999; 25(Suppl 1): S30-S38.

(8) Tissot B, Vekemans M. L’interruption de grossesse en

Belgique et dans les pays voisins, Bruxelles, Exécutif de la

Communauté Française, 1990. 80 pp.

(9) Arthur J. The only moral abortion is my abortion: When the

anti-choice choose. 2001 http://www.prochoiceactionetwork-

canada.org/articles/anti-tales.shtml

(10) CASA Nederland. Jaarverslag 2005. Den Haag, The

Netherlands.
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irresponsável ou promíscua. Quando decide recorrer

ao aborto também é estigmatizada, o que leva à omis-

são do relato desse aborto. O que é que isto diz quanto

a atitudes para com as mulheres?

aspectos clínicos 

Comparativamente com alguns países de África onde

as mulheres morrem de abortos não seguros é con-

solador ver que as mulheres portuguesas têm, de fac-

to, acesso a aborto bastante seguro, estando mesmo a

ser usado o aborto médico (i.e., aborto induzido por

fármacos), e que o índice de complicações é baixo. No

entanto, os dados mostram que a qualidade dos ser-

viços poderia ser melhorada. Uma das áreas de melho-

ramento pode ser a redução de intervenções cirúrgicas

depois de aborto médico, através da formação dos

técnicos sobre o uso adequado do aborto médico e

sua monitorização. Além disso, uma maior formação

de capacidades e de orientação sobre as mais recentes

tecnologias e práticas de aborto poderia ajudar a

reduzir a excessiva “medicalização” dos serviços de

aborto (i.e., exigir que as mulheres sejam hospitaliza-

das) que presentemente levanta barreiras desnecessá-

rias ao acesso. A ausência de serviços de follow up e

apoio indica que pode não estar a ser oferecido às

mulheres aconselhamento contraceptivo adequado

pós-aborto de forma a evitar futuras gravidezes não

desejadas. Por fim, um número significativo de mulhe-

res parece sentir culpa ou vergonha, o que poderia ser

evitado com a disponibilização de cuidados de alta

qualidade, antes e depois do aborto e de forma mais

consistente.

O acesso mais amplo a serviços de aborto seguro é

uma questão séria de saúde pública. Tem um profundo

impacto não só nas vidas das mulheres mas também

nas suas famílias. Para além das preocupações de

saúde pública há também uma questão dos direitos

humanos fundamentais para a saúde, em que são vi-

tais o acesso a serviços de aborto de alta qualidade e

a decisão pessoal de recorrer ou não a esses serviços. 

a caminho do referendo

A população portuguesa parece apoiar o aborto legal

no caso de violação, incesto, deficiência do feto e para

proteger a saúde da mulher. Este consenso tem de ser

formado tendo em conta que as mulheres recorrem a

serviços de aborto por um maior número de razões que

devem ser respeitadas, como pobreza, sofrimento, idade,

saúde familiar e solidão. O valor que atribuímos à ma-

ternidade não deve conduzir à maternidade forçada.

Actualmente, a lei permite a exploração financeira de

mulheres em sofrimento em lugar de apoiar as deci-

sões que tomam sobre os seus próprios corpos. Por

fim, as alterações na lei devem ser complementadas

pela disponibilização de serviços de alta qualidade,

como uma questão de saúde pública e dignidade hu-

mana. Os dados dizem-nos muito, mas não devemos

esquecer as mulheres por detrás desses números. x
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A Associação para o Planeamento da Família (APF) tem,

desde os anos 80, espaços de atendimento no âmbito

da Saúde Sexual e Reprodutiva. Estes espaços funcio-

nam actualmente em todas as Delegações Regionais

da APF e neles é prestado aconselhamento presencial

e telefónico.

No contacto com a população que procura este acon-

selhamento, recebemos vários pedidos de ajuda relati-

vamente a situações de gravidez não desejada.

Desta forma, uma vez detectadas as necessidades de

informação nesta área, foi criado um serviço especia-

lizado para fazer face a este tipo de problemática.

Desenvolvida a ideia e tendo o Projecto OPÇÕES sido

aprovado pelo Innovation Fund da IPPF (International

Planned Parenthood Federation), foi possível incluir nas

actividades deste projecto esta linha telefónica de ajuda.

A Linha telefónica OPÇÕES é um serviço de informa-

ção, aconselhamento especializado sobre gravidez não

desejada e acompanhamento contraceptivo.

Este serviço funciona de segunda a sexta-feira das 12h às

20h e entrou em funcionamento em Dezembro de 2006.

O serviço está disponível em todo o território Nacional

através do número 707 2002 49. 

A equipa técnica possui formação de base nas áreas

das Ciências Sociais e Humanas e experiência em aten-

dimento telefónico e presencial.

De salientar que este Projecto tem um grupo Consulti-

vo constituído por profissionais de saúde, de Educa-

ção, das Ciências Sociais, do Direito e da Investigação.

Linha OPÇÕES
707 2002 49
Elisabete Souto [Psicóloga, Coordenadora da Linha Telefónica OPÇÕES]

Mulher, 25 anos que pede
informações sobre questões
legais; 

Mulher, 40 anos com uma 
filha de 8 anos recentemente
separada do marido descobre
que está grávida e não deseja
esta gravidez;

Professora que pede 
ajuda porque a aluna lhe
confidenciou estar grávida;

Uma jovem que pede
esclarecimentos sobre
contracepção pós IVG;

Uma mãe que liga porque 
a nora voltou a engravidar;

Uma jovem, 20 anos, um teste
positivo recebido esta manhã.
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As situações acima descritas traduzem exemplos de

pedidos que chegam diariamente. E relativamente ao

tipo de apoio prestado, a intervenção da equipa téc-

nica passa por:

• Disponibilizar informação

• Apurar a realidade sobre a gravidez

• Clarificar o enquadramento legal 

• Apoiar na decisão

• Encaminhar

• Aconselhar contracepção pós-aborto

Deste modo, pretende-se que qualquer pessoa que se

veja confrontada directa ou indirectamente com uma

situação de gravidez não desejada, encontre um espa-

ço onde possa falar abertamente sobre o seu caso, no

qual se sinta ouvida quanto às suas dúvidas, receios,

angústias e sem medo de represálias pelo momento que

vive e situação em que se encontra, um espaço onde

as mulheres possam desmontar a situação, pensar as

várias possibilidades e levá-las a questionar o signifi-

cado que aquela gravidez tem para elas. 

Fundamentalmente criada para ajudar seja qual for a

situação, seja qual for a dúvida, seja qual for a opção,

a Linha telefónica OPÇÕES actua de forma isenta, 

sem juízos de valor e sem preconceitos e com total

confidencialidade.

No espaço de um mês, o serviço registou 60 chamadas

efectivas sendo estas maioritariamente efectuadas por

mulheres entre os 25 e os 50 anos.

Muitas destas mulheres vivem este processo sozinhas

e desamparadas, enquanto outras apresentam uma de-

cisão pensada e reflectida e apenas telefonam a pedir

esclarecimentos vários no âmbito destas questões. x
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Sabemos da epistemologia de K. Popper e de T. Kuhn

que a ciência não é neutra, pela simples razão de que

o observador nunca o é. Mas também é verdade que a

evolução do conhecimento, do que sabemos de nós e

do mundo, tem sido um combate constante contra os

paradigmas aprioristicamente assumidos, irrefutáveis

verdades que, de Galileu a Einstein, têm sido descon-

firmadas pelo esforço da imparcialidade.

Vem isto a propósito das “verdades” proferidas cate-

draticamente pelo Sr. Presidente da Sociedade Portu-

guesa de Psiquiatria e Saúde Mental a propósito das

sequelas psicopatológicas da interrupção voluntária

da gravidez, referendável no próximo dia 11 de Feve-

reiro. Em momento algum afirmando a dissociação das

suas atitudes públicas do seu estatuto institucional, o

Sr. Prof. Dr. Adriano Vaz Serra terá afirmado (segundo

a comunicação social, não desmentida pelo próprio até

ao momento) que parte significativa das mulheres que

abortam apresenta sintomas compatíveis com o diag-

nóstico clínico de stress pós-traumático, sendo que

muitas mais evidenciam sinais parcelares do citado

síndrome e, ainda, que tal patologia poderia conduzir

a comportamentos suicidários. Como fundamentação

para tão conclusivas assumpções, o seu autor cita como

referência “um estudo efectuado nos Estados Unidos

em 2004”. 

A perturbação de stress pós-traumático surgiu na no-

sologia psicopatológica na sequência da observação

dos distúrbios apresentados pelos soldados America-

nos que tinham combatido na guerra do Vietname, no-

meadamente na classificação proposta pela Associa-

ção Americana de Psiquiatria (APA) em 1980. Anterior-

mente, já desde a Guerra Civil Americana tinham sido

observadas as perturbações emocionais decorrentes

da exposição a cenários de ameaça à vida, cimentadas

com observações científicas durante a I e II Guerras

Mundiais, denominando-se como “neurose de guerra”,

“fadiga de batalha” e shell shock, este interpretado

como consequência do estrondo do rebentamento de

granadas. O conceito, alargado a outros contextos de

vida, postula a experienciação de fortes emoções (me-

do, horror, sentimento de desprotecção) no contexto

da confrontação da pessoa com um acontecimento

envolvendo uma séria ameaça à vida ou à integridade

física. Caracteriza-se pela evidência de uma constelação

de sintomas, nomeadamente a involuntária e persis-

tente re-experienciação do acontecimento traumático

através de sonhos recorrentes, memórias expressivas

e pormenorizadas, imagens intrusivas e flashbacks (re-

vivência do fenómeno, comportando-se a pessoa como

se o acontecimento traumático estivesse de novo a su-

ceder). A pessoa tende a evitar todos os estímulos que

possam estar associados ao sucedido, como determi-

nados locais e pessoas, programas de televisão, etc.

Em vão, luta para afastar mentalmente as memórias do

trauma; furta-se a abordar o sucedido em pormenor,

ao mesmo tempo que rumina acerca dos “porquês” de

tal lhe ter acontecido e das formas de o poder ter evi-

tado. É dominante um estado de contínua activação,

com hipervigilância, problemas de sono, irritabilidade,

isolamento social, sentimentos de desvinculação nas

relações interpessoais, sensação de embotamento

emocional, dificuldade de concentração e respostas

exageradas de medo. Muito frequentemente há co-

morbilidade com quadros do espectro ansioso e

depressivo, bem como abuso de álcool e/ou outras

drogas. 

Em nenhum momento da evolução do conhecimento

científico em psicopatologia a efectuação voluntária

de uma interrupção da gravidez foi reconhecida como

Quando não se diz tudo 
o que se sabe: do aborto 

e da psicopatologia
Paulo Henrique Figueiredo [Psicólogo Clínico no Hospital Psiquiátrico do Lorvão,

Mestre em Psicologia Clínica Cognitivo-Comportamental 
pela Universidade de Coimbra]
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detonadora de um quadro clínico de stress pós-trau-

mático. Tal etiologia não consta em nenhuma classi-

ficação sindromática como factor determinante, nem

na citada classificação da APA (e sucedâneas) nem na

ordenação proposta pela Organização Mundial de

Saúde (Classificação Internacional de Doenças, 10ª

versão). Não está reconhecido pelas mais importantes

entidades internacionais, como a Associação America-

na de Psiquiatria ou a Associação Americana de Psi-

cologia. Aquilo a que alguns chamam de “síndrome de

stress traumático pós-aborto” não existe cientificamen-

te, é uma invenção propositada.

Não conhecemos o citado estudo “efectuado nos Esta-

dos Unidos em 2004”. Mas conhecemos muitos estudos

longitudinais conduzidos com rigorosas metodologias

de investigação que afirmam exactamente o contrário:

a probabilidade de ocorrência de sequelas psicopato-

lógicas em mulheres que voluntariamente abortaram é

“minúscula numa perspectiva de saúde pública”

(parafraseando E. Koop, um intelectualmente honesto

investigador norte-americano que, investido pelo

então Presidente Ronald Reagan para realizar um

estudo acerca deste tema – com óbvias expectativas …

-, teve a coragem de não mistificar a realidade). A gran-

de maioria da investigação neste domínio tem concluído,

ao contrário, que a esmagadora maioria das mulheres

que voluntariamente abortam mantêm a sua saúde

mental, experienciando até uma sensação de alívio

contrastante com o seu estado psicológico prévio,

sendo transitórias eventuais emoções negativas – ao

contrário dos casos das mulheres que, querendo ter

filhos, perderam a sua gravidez. Ainda, as conclusões

apontam para que os casos de evidência psicopatoló-

gica pós-aborto voluntário (nomeadamente dos foros

depressivo e ansioso) estão associados com perturba-

ções psicológicas prévias ou com vulnerabilidades es-

pecíficas, podendo eclodir por um numeroso espectro

de acontecimentos de vida. Obviamente, o aborto é

um factor de stress - como o é, também, uma gravidez

indesejada, e muitos outros factos da nossa vida. Mas

as reacções psicológicas daí decorrentes são interpre-

táveis no quadro dos recursos individuais de lidar com

esses acontecimentos, não num modelo psicopato-

lógico determinista.

Poderíamos citar não um mas numerosos estudos que

conduzem a estas conclusões. Como um conduzido em

Inglaterra sob a égide do prestigiado Royal College of

Obstetricians and Gynaecologists que implicou o se-

guimento durante 11 anos de mais de 13000 mulheres

com gravidezes não desejadas e que não encontrou

qualquer diferença significativa na saúde psicológica

entre as mulheres que terminaram a gravidez e as que

a levaram até ao final. 

Mas o que nos levou a escrever este texto é a nossa

indignação a propósito da mistificação levada a cabo

por alguém que, não demarcando (legítimas) opiniões

próprias das suas funções institucionais, envieza a 

informação, confundindo deliberadamente o discurso

científico segundo interesses ideológicos pessoais.

Abordando e tomando como conclusivo apenas uma

parte dos dados da investigação acerca da realidade

de um tema tão complexo como é o processamento

emocional da mulher que recorre, por contingências da

sua vida, à interrupção voluntária da gravidez, ao não

afirmar (no mínimo) que se trata de um tema contro-

verso, o Sr. Presidente da Sociedade Portuguesa de

Psiquiatria e Saúde Mental prestou um péssimo servi-

ço à credibilidade da instituição a que preside. 

Poderíamos questionar o Sr. Prof. Dr. Adriano Vaz Serra

acerca da evidência de stress pós-traumático nas 

mulheres que abortam clandestinamente em “clínicas”

de vão-de-escada, ou das que são submetidas a julga-

mento. Também acerca de síndromes depressivos 

arrastados em mulheres que cuidam dos filhos não

planeados em condições miseráveis, da gravidez

indesejada como um forte preditor da depressão pós-

-parto, e das perturbações no desenvolvimento psicos-

social em parte significativa das crianças não dese-

jadas. Ainda, acerca da saúde psicológica da assertiva

auto-determinação das pessoas que decidem do mo-

mento em que se sentem com condições para serem

pais. E da conveniência de avaliação e seguimento

psicoterapêutico preventivo das mulheres vulneráveis,

que a clandestinidade não permite.

Mas adivinhamos que estes temas não são objecto de

estudos científicos “conduzidos nos Estados Unidos em

2004”. Simplesmente porque já constituem uma con-

quista civilizacional. x
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S t a t e m e n t  d a  A P F  s o b r e  I V G

1. A APF E A PREVENÇÃO DA GRAVIDEZ NÃO DESEJADA
E DO RECURSO AO ABORTO

A APF, Associação para o Planeamento da Família, há

40 anos que promove a informação e o acesso aos cui-

dados e serviços de Planeamento Familiar e Educação

Sexual como estratégias para a promoção da Saúde e

dos Direitos Sexuais e Reprodutivos e em prol da defesa

da Maternidade e da Paternidade conscientes, respon-

sáveis e livres em Portugal.

A APF, enquanto IPSS da Saúde, cuja actividade assen-

ta numa estrutura nacional e regional, no voluntariado

social e técnico e no trabalho de inúmeros profissio-

nais, reivindica o seu papel como primeira organização

não governamental a ter abordado estas questões e,

seguramente, como a ONG que tem desenvolvido uma

actividade mais alargada em prol daqueles objectivos,

junto das mulheres e dos homens portugueses, dos jo-

vens e das famílias portuguesas. 

Orgulhamo-nos, por isso, de ter contribuído para a me-

lhoria dos indicadores de saúde materna e infantil,

para a redução da gravidez e da maternidade precoces

em jovens e adolescentes e para a capacitação das

pessoas para fazerem escolhas livres, informadas e

responsáveis na sua vida sexual e reprodutiva. 

Reivindicamos também, por tudo isto, o nosso contri-

buto como fundamental nas melhorias alcançadas nas

últimas décadas, na prevenção da gravidez não dese-

jada e na redução do recurso ao aborto. 

2. A NECESSIDADE DA IVG COMO CUIDADO DE SAÚDE
LEGAL E SEGURO

O estudo apresentado pela APF em 13 de Dezembro de

2006 revelou que, no mínimo, entre 340 mil a 360 mil

mulheres entre os 18 e os 49 anos alguma vez fez um

aborto provocado. Os mesmos dados mostram que o

aborto ocorre em todas as idades e em todos os es-

tratos sociais. Tendo em atenção que mesmo em paí-

ses onde a IVG é legal, as mulheres omitem algumas

vezes a prática e o recurso ao aborto, acreditamos que

estes números podem ser abaixo da realidade.

A APF tem por várias vezes reconhecido, e até publi-

camente, os enormes progressos que ocorreram em

Portugal nas últimas décadas no uso de contracepção

segura. Hoje em dia mais de 80% das mulheres em

idade fértil usa alguma forma de contracepção e, des-

tas, mais de 85% usa métodos seguros e eficazes de

contracepção.

Sabemos no entanto que apesar das melhorias alcan-

çadas com a efectivação dos cuidados de Planeamento

Familiar no contexto da Saúde Sexual e Reprodutiva,

não foi ainda alcançada uma situação de excelência. 

Mesmo que o seja, não existem métodos contracepti-

vos 100% seguros e existirão sempre falhas humanas e

técnicas, existem factores e situações de vulnerabili-

dade pessoal pelo que muitas mulheres e casais conti-

nuarão a enfrentar situações de gravidezes não pla-

neadas e não desejadas.

Statement da APF sobre 
a Interrupção Voluntária 
da Gravidez
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O estudo da APF atrás referido demonstra claramente

o que afirmamos - 60% das mulheres que abortaram,

engravidaram por não uso de contracepção ou uso de

formas de contracepção insegura. No entanto, cerca de

40% das gravidezes não desejadas ocorreram em mu-

lheres que estavam a usar contracepção 

Sabemos também que mesmo nos países onde a co-

bertura dos serviços de contracepção é considerada

de excelência, continuam a acontecer situações de in-

terrupção voluntária da gravidez.

Sabemos, por último, que a existência de leis repres-

sivas face à IVG não reduzem o número de abortos e

não previnem a recidiva, pois não garantem o respec-

tivo encaminhamento para contracepção segura, como

o mesmo estudo claramente revelou. 

Bem pelo contrário, a legislação repressiva em matéria

de aborto promove a existência do aborto inseguro e

clandestino, com consequências danosas para a saúde

física e psíquica das mulheres.

E, por isso, o aborto inseguro como um problema de saú-

de, tal como foi reconhecido na Conferência de Tiblissi,

em 1990, na Conferência do Cairo em 1994, e em nu-

merosas declarações internacionais sobre os direitos

das mulheres e sobre a saúde sexual e reprodutiva. 

Neste sentido, se consideramos que o aborto não deve

ser utilizado como método contraceptivo, também re-

conhecemos que o aborto pode ser um último recurso

para uma mulher face a uma gravidez que não deseja.

3. A SITUAÇÃO LEGAL DA IVG EM PORTUGAL

Até 1984, o aborto era proibido em Portugal em todas

as circunstâncias. A lei 6/84 veio permitir despenalizar

a IVG nos casos de perigo de vida para a mulher, perigo

de lesão grave e duradoura para a saúde física e psí-

quica da mulher, quando existe malformação fetal ou

quando a gravidez resultou de crime contra a auto-

determinação sexual da mulher. Em 1997 esta legis-

lação foi modificada em termos dos prazos de IVG, nos

casos de malformação fetal e de crime contra a auto-

determinação sexual das mulheres (lei 90/97).

No entanto, a lei portuguesa tem sido objecto de uma

interpretação muito restritiva pelos hospitais públicos

portugueses, muitos dos quais não cumprem o que

está disposto na lei ou cumprem-na de forma muito

selectiva.

Esta interpretação e o não cumprimento da lei não

asseguram, portanto, a resposta necessária à maioria

das situações de gravidez não desejada e de recurso

ao aborto, as quais estão relacionadas com razões de

ordem pessoal e não com a existência de uma patolo-

gia explícita de natureza física ou mental.

A não resposta por parte dos estabelecimentos públi-

cos ou publicamente reconhecidos, tem sido respon-

sável pela existência de um negócio de aborto clandes-

tino especulativo e perigoso. Tem também provocado o

encaminhamento crescente de mulheres portuguesas

para clínicas, noutros países, para interromperem uma

gravidez que não desejam.

S t a t e m e n t  d a  A P F  s o b r e  I V G
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Nos últimos anos, tem também aumentado de forma

muito significativa o uso de medicamentos abortivos,

sem acompanhamento clínico, que leva à existência de

abortos realizados em condições penosas e igualmen-

te perigosas para a saúde das mulheres. 

Em consequência desta situação, o aborto continua a

ser uma das principais causas de morte materna e 

a causa que leva alguns milhares de atendimentos

hospitalares a mulheres com abortos retidos ou in-

completos, ou com complicações resultantes de abor-

to clandestino.

4. A POSIÇÃO DA APF SOBRE A DESPENALIZAÇÃO DA IVG

Ao longo de mais de três décadas, muitas organizações,

personalidades e profissionais de saúde têm lutado

por mudanças na lei, de forma a combater o aborto

inseguro e ilegal, e de forma a que a IVG legal seja

integrada nos cuidados de saúde.

Assim como nos orgulhamos do nosso papel na pre-

venção das gravidezes não desejadas e na diminuição

do recurso ao aborto, a APF reivindica também um

papel cívico muito importante nos esforços feitos para

mudar e melhorar a legislação sobre IVG, no sentido de

se defender a Saúde e os direitos das mulheres em

Portugal.

Em 1992, a Assembleia Geral de Sócios da APF apro-

vou, pela primeira vez, uma posição oficial da APF

sobre a questão do aborto, defendendo-se as situa-

ções já previstas na legislação portuguesa, o alarga-

mento da IVG por malformação fetal até às 24 semanas

de gravidez e a possibilidade de IVG ser realizada a

pedido da mulher até às 12 semanas de gravidez.

Por tudo isto, reafirmamos a nossa posição a favor da

despenalização do aborto e do acesso a serviços de

aborto legal e seguro no conjunto de circunstâncias já

previstas na legislação portuguesa. 

Reafirmamos a decisão da Assembleia Geral de Sócios

da APF de 1992, a favor do alargamento das condições

previstas na lei permitindo que a IVG seja feita até às

12 semanas de gravidez, a pedido da mulher, ou seja,

por razoes de ordem estritamente pessoal. 

Tendo em conta o actual debate referendário, a APF

apoia a reivindicação da despenalização da IVG até às

10 semanas a pedido da mulher.

Neste sentido, a APF defende não só a mudança da lei

90/97 mas defende também que a mesma seja regula-

mentada de forma a que seja efectivamente implemen-

tada em todos os estabelecimentos hospitalares e que

seja também aplicada de forma transparente nos

estabelecimentos de saúde privados, com supervisão,

declaração e controlo de qualidade, de forma a erra-

dicar definitivamente o aborto clandestino em Portugal

e de forma a facilitar uma resposta rápida e atempada

aos pedidos de IVG.

Reconhecendo que um aborto é uma situação difícil

para as mulheres, a APF é também favorável a outros

procedimentos de natureza legal e judicial, de forma a

que nenhuma mulher seja perseguida por prática de

aborto.

Finalmente e reconhecendo que o recurso ao aborto

em Portugal pode e deve ser prevenido e reduzido, a

APF reafirma o seu compromisso de tudo fazer pela

promoção da educação sexual e contraceptiva da po-

pulação e pela promoção do acesso aos serviços de

saúde sexual e reprodutiva.

Documento aprovado em Assembleia 
Geral de Sócios da APF, realizada em 

Lisboa em 6 de Janeiro de 2007
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